
PARECER Nº.  708, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O  PROJETO DE LEI Nº. 666, DE 2006.

Encaminhado a esta Assembléia Legislativa por meio da Mensagem nº.143, de 2006, do senhor Governador, o Projeto de lei nº. 666, de 2006, que autoriza a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, à União, imóvel com área de 1597m², situado em Franca, destinado à instalação de órgãos e serviços da Justiça Federal.

A propositura, que tramita em regime de urgência, por força de Requerimento, com número regimental de assinaturas, aprovado pelo E. plenário, foi incluída em pauta, nos termos regimentais, oportunidade em que não recebeu emendas ou substitutivos. 




      Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria quanto aos aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, aquele órgão técnico concluiu pela aprovação do projeto.

Compete-nos, agora, na qualidade de Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Serviços e Obras Públicas, emitir parecer sobre o projeto, opinando quanto ao mérito da matéria.

DO PROJETO

Trata-se de imóvel incorporado ao patrimônio do Estado por doação do Município de Franca, com o encargo de ser edificado prédio para abrigar unidades vinculadas à Secretaria da Fazenda.

Todavia, não mais subsiste interesse da Pasta da Fazenda na utilização do imóvel de acordo com as condições originais da doação, circunstância que determina a adoção de providências para o fim de propiciar sua adequada destinação.

Nesse sentido, o atendimento ao pleito do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, de o Estado promover a doação do bem à União, com o encargo de concluir as obras de edificação do imóvel e de instalar no local a Justiça Federal da 3ª Região, consoante expresso no Ofício nº 1261/2006-GABP, da Presidência daquela Corte de Justiça,  e na cláusula 2ª do Protocolo de Entendimentos celebrado com o Estado de São Paulo em 31 de agosto último, consubstancia medida que se reveste de inegável interesse público.

Quanto ao mérito a medida se revela conveniente ao interesse público, razão pela qual sugerimos o seu acolhimento.

Pelo exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei 666, de 2006.

a) ROBERTO ENGLER -       RELATOR ESPECIAL
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